
20262  Diário da República, 2.ª série — N.º 143 — 26 de julho de 2018 

Artigo 14.º
Entrada em vigor

O presente regulamento entra em vigor no dia seguinte ao da sua 
publicação.

311482344 

 MUNICÍPIO DE TAVIRA

Aviso n.º 10081/2018
Para os devidos efeitos se torna público que, por despacho da Verea-

dora de Administração, Finanças e Assuntos Sociais, de 2018/05/30, 
foi concedida licença sem remuneração pelo período de onze meses, ao 
abrigo do disposto no artigo 280.º da Lei Geral de Trabalho em Funções 
Públicas, anexa à Lei n.º 35/2014, de 20/06, ao bombeiro de 2.ª classe 
Marco Paulo de Almeida Serra, com inicio em 2018/06/29.

4 de julho de 2018. — O Presidente da Câmara Municipal, Jorge 
Botelho.

311481672 

 Aviso n.º 10082/2018
Para os devidos efeitos se torna público que, por despacho da Verea-

dora de Administração, Finanças e Assuntos Sociais, de 2018/06/21, foi 
concedida a prorrogação da licença sem remuneração até 30 de setembro, 
ao abrigo do disposto no artigo 280.º da Lei Geral de Trabalho em Fun-
ções Públicas, anexa à Lei n.º 35/2014, de 20/06, à assistente operacional 
Maria Rosa Rego Cardoso, com inicio em 2018/07/01.

4 de julho de 2018. — O Presidente da Câmara Municipal, Jorge 
Botelho.

311481591 

 Edital n.º 682/2018
Jorge Manuel do Nascimento Botelho, Presidente da Câmara Munici-

pal de Tavira, torna público, para os efeitos previstos no artigo 139.º do 
Código do Procedimento Administrativo, que a Assembleia Municipal 
de Tavira, reunida em sessão ordinária de 22 de junho de 2018, delibe-
rou, por unanimidade, aprovar a alteração ao Regulamento do conselho 
municipal da juventude de Tavira, sob proposta da Câmara Municipal, 
aprovada em reunião ordinária de 15 de maio de 2018. Mais torna público 
que o regulamento foi objeto de publicação, conforme edital (extrato) 
n.º 150/2018, publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 25, de 
5 de fevereiro de 2018, para constituição de interessados e apresentação 
de contributos, pelo período de 30 dias úteis, não tendo daí resultado 
qualquer apresentação de contributos ou constituição de interessados 
para a elaboração de regulamento. O referido regulamento entrará em 
vigor no dia útil seguinte ao da sua publicação no Diário da República, 
e será disponibilizado na página da internet da autarquia.

26 de junho de 2018. — O Presidente da Câmara Municipal, Jorge 
Manuel do Nascimento Botelho.

Regulamento do Conselho Municipal
de Juventude de Tavira (CMJT)

Nota justificativa
O Conselho Municipal de Juventude de Tavira (CMJT) é o órgão 

consultivo do Município sobre matérias relacionadas com a política de 
juventude que pretende aproximar os jovens das tomadas de decisão com 
impacto na juventude, nomeadamente nas áreas do emprego e formação 
profissional, habitação, educação e ensino superior, cultura, desporto, 
saúde e ação social, fomentando a participação cívica da população 
jovem e o associativismo juvenil.

O CMJT foi aprovado, em reunião de Câmara a 21 de março de 2001 
e foi alvo de deliberação em sessão da Assembleia Municipal de Tavira 
de 26 de março de 2001, tendo sido publicado no Diário da República, 
2.ª série, n.º 158, de 10 de junho de 2001.

A Lei n.º 8/2009, de 18 de fevereiro, que estabeleceu o regime jurídico 
dos Conselhos Municipais de Juventude, foi alterada pela Lei n.º 6/2012, 
de 10 de fevereiro, que veio introduzir algumas alterações ao respetivo 
regime jurídico. Neste sentido, procedeu -se às necessárias adaptações, 
tendo a Assembleia Municipal de Tavira, reunida em sessão ordiná-
ria de 29 de fevereiro de 2016, deliberado aprovar o Regulamento do 
Conselho Municipal da Juventude de Tavira, sob a proposta da Câmara 
Municipal, aprovada em reunião ordinária de 9 de dezembro de 2015, 

tendo sido publicada no Diário da República, 2.ª série, n.º 48, de 9 de 
março de 2016.

Torna -se necessário proceder à alteração do Regulamento do Conselho 
Municipal de Juventude de Tavira, tendo em consideração o facto de se 
verificarem alterações ao nível da composição deste órgão consultivo, 
havendo necessidade de integração de novas associações, bem como de 
exclusão de outras pela sua inatividade, nomeadamente no âmbito da 
atribuição de estatuto de «Observador Permanente». Assim, considera-
-se pertinente proceder à alteração do n.º 2 do artigo n.º 4 do respetivo 
regulamento, no sentido de atribuir o estatuto de «Observador Perma-
nente» às entidades, de forma genérica e nos termos do artigo 5.º da 
Lei n.º 6/2012, de 10 de fevereiro, transcrevendo tal como se encontra 
na Lei, evitando, deste modo, uma alteração regulamentar aquando da 
entrada ou saída de entidades que se tenha por conveniente atribuir ou 
retirar o estatuto de «Observador Permanente».

O atual contexto económico -financeiro torna inegável que a juventude, 
enquanto base de inúmeras preocupações sociais, necessita de respostas 
aos seus anseios e aspirações. O Conselho Municipal da Juventude de 
Tavira, assume -se como um importante meio para fomentar o exercício 
da cidadania e a participação dos jovens na vida concelhia.

Os Conselhos Municipais assumem um importante papel, enquanto 
estruturas consultivas do Município, integrando diversas associações e 
organizações representativas das comunidades, contribuindo para que se 
estabeleça um diálogo de proximidade, na sua dimensão social, cultural, 
desportiva e educativa.

Por sua vez, a política de juventude da Autarquia deve sempre esti-
mular a participação dos jovens na definição dos objetivos estratégicos 
que facilitem a sua integração plena na vida social, cultural e económica 
do concelho e potenciar a articulação e a atenção de outras entidades 
públicas e privadas para os problemas da realidade juvenil, que devem 
ser sempre superados a tempo e com eficácia.

O Conselho Municipal de Juventude permite às entidades locais uma 
maior participação na definição e execução das políticas municipais 
de juventude, assegurando a sua articulação e coordenação com outras 
políticas sectoriais, nomeadamente nas áreas do emprego e formação 
profissional, habitação, educação e ensino superior, cultura, desporto, 
saúde e ação social, assegurando, deste modo, a audição e representação 
das entidades públicas e privadas que, no âmbito municipal, prosseguem 
atribuições relativas à juventude. De igual modo, promove a discussão 
das matérias relativas às aspirações e necessidades da população jovem 
residente no município.

O presente regulamento, em conformidade com o explanado no ar-
tigo 5.º da Lei n.º 6/2012, de 10 de fevereiro, permite a atribuição de 
estatuto de Observador Permanente a outras entidades ou órgãos públicos 
ou privados locais, nomeadamente a instituições particulares de solida-
riedade social sediadas no concelho e que desenvolvam a título princi-
pal atividades relacionadas com a juventude, bem como a associações 
juvenis ou grupos informais de jovens não registados no RNAJ. Neste 
sentido, o presente regulamento permite uma maior representatividade 
e participação cívica das instituições locais.

No que respeita aos custos inerentes ao Conselho Municipal de Ju-
ventude de Tavira, de um modo geral, prende -se com despesas de fun-
cionamento, designadamente material de desgaste e de escritório, bem 
como despesas inerentes ao funcionamento das instalações municipais 
para garantia da realização das reuniões do plenário, ou de reuniões 
da sua comissão permanente, bem como eventuais ações pontuais. 
Contudo, é de referir que não existe acréscimo de custos para o Muni-
cípio, decorrente da atividade deste órgão consultivo, nem da alteração 
regulamentar ora proposta.

Face ao que ficou exposto, conclui -se que continuidade da ação do 
Conselho Municipal de Juventude de Tavira se assume como uma mais-
-valia para o Município, devendo ser efetuada a alteração ora proposta 
ao Regulamento deste Órgão Consultivo.

Pela presente proposta procede -se à alteração do n.º 2 do artigo 4.º do 
Regulamento do Conselho Municipal de Juventude de Tavira, passando 
a ter a seguinte redação:

«Artigo 4.º
Composição

1 —  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
c) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
d) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
e) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
f)   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

2 — O conselho municipal de juventude pode ainda atribuir o 
estatuto de observador permanente, sem direito de voto, a outras 
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entidades ou órgãos públicos ou privados locais, nomeadamente a 
instituições particulares de solidariedade social sediadas no concelho 
e que desenvolvam a título principal atividades relacionadas com a 
juventude, bem como a associações juvenis ou grupos informais de 
jovens não registados no RNAJ.»

311456838 

 MUNICÍPIO DE TONDELA

Aviso n.º 10083/2018

Procedimento concursal para provimento de 3 postos de trabalho 
de Técnico Superior em Regime de Contrato de Trabalho

em Funções Públicas a Termo Resolutivo Incerto
1 — Nos termos do disposto nos artigos 30.º e 33.º, conjugados com 

o n.º 3 e alínea i) do n.º 1, do artigo 57 da Lei Geral de Trabalho em 
Funções Públicas (LTFP), aprovada pela Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, 
na sua redação atual, torna -se público que na sequência da proposta do 
Sr Presidente da Câmara, aprovada em reunião ordinária da Câmara 
Municipal de Tondela, datada de 22 -05 -2018, encontra -se aberto, pelo 
período de 10 dias úteis, a contar do dia seguinte à data da publicação 
do presente aviso no Diário da República, o procedimento concursal 
destinado ao recrutamento e celebração de três contratos de trabalho em 
funções públicas a termo resolutivo incerto, tendo em vista a ocupação 
de postos trabalho previstos e não ocupados no mapa de pessoal desta 
Câmara na carreira geral técnico superior:

Referência A) Técnico Superior na área de Terapia da Fala;
Referência B) Técnico Superior na área de Terapia Ocupacional;
Referência C) Técnico Superior na área de Bioquímica;

2 — Procedimento prévio ao recrutamento de trabalhadores: de acordo 
com a solução interpretativa uniforme da Direção -Geral das Autarquias, 
devidamente homologada pelo Senhor Secretário de Estado da Adminis-
tração Pública, em 15 de julho de 2014, as Autarquias Locais não têm de 
consultar a Direção -Geral da qualificação dos Trabalhadores em Funções 
Públicas (INA), no âmbito do procedimento prévio de recrutamento de 
trabalhadores em situação de requalificação.

3 — Reserva de recrutamento: para efeitos do estipulado no artigo 40.º 
da Portaria n.º 83 -A/2009 declara -se não estarem constituídas reservas 
de recrutamento no próprio serviço. Relativamente à consulta prévia à 
Entidade Centralizada para a Constituição de Reservas de Recrutamento 
(ECCRC), determinada pelo n.º 1 do artigo 41.º da referida portaria e 
de acordo com a atribuição que foi conferida ao INA, pela alínea c), 
do artigo 2.º do Decreto -Lei n.º 48/2012, o Município de Tondela foi 
informado através de correio eletrónico, de 10 -07 -2018: “Não tendo, 
ainda, decorrido qualquer procedimento concursal para constituição 
de reservas de recrutamento, declara -se a inexistência, em reserva de 
recrutamento, de qualquer candidato com o perfil adequado”

4 — Caracterização dos postos de trabalho:
Referência A), B) e C) — 3 postos de trabalho da carreira/categoria 

de Técnico Superior (M/F), para exercer funções nos Agrupamentos de 
Escolas do Concelho de Tondela, no âmbito da candidatura ao CEN-
TRO2020/PRIORIDADE 10.1 — redução e prevenção do abandono 
escolar precoce e promoção da igualdade de acesso a um ensino in-
fantil, primário e secundário de boa qualidade, incluindo percursos de 
aprendizagem formais e informais para a reintegração no ensino e na 
formação.

5 — Descrição sumária das funções: o recrutamento destina -se a 
ocupar postos de trabalho da categoria de técnico superior, da carreira 
geral de técnico superior, com funções de complexidade funcional do 
grau 3, com o conteúdo funcional descrito no Anexo à LTFP e especi-
ficamente as funções de:

Referência A) Técnico Superior na área de Terapia da Fala — Avaliar e 
acompanhar crianças/jovens com vista ao desenvolvimento de competên-
cias no âmbito da comunicação, linguagem e fala; Capacitar as famílias 
para uma melhor estimulação das crianças/jovens com problemáticas 
de comunicação, linguagem e fala, em contexto familiar; Contribuir 
para a inclusão de crianças/jovens com problemática da comunicação, 
linguagem e fala nos diferentes contextos em que estão inseridos, Con-
tribuir para a melhoria do sucesso educativo das crianças/jovens com 
problemática da comunicação, linguagem e fala;

Referência B) Técnico Superior na área de Terapia Ocupacio-
nal — Avaliar e acompanhar crianças/jovens com vista ao desenvolvi-
mento de competências no âmbito da autonomia funcional/autodeter-
minação e independência; promover a readaptação e estimulação física 
ou mental de alunos com mais dificuldades, de forma a obter o máximo 

de funcionalidade e independência na aprendizagem; contribuir para a 
inclusão de crianças/jovens com nos diferentes contextos em que estão 
inseridos.

Referência C) Técnico Superior na área de Bioquímica — Contribuir 
para o sucesso educativo de alunos com especiais dificuldades nas áreas 
das ciência (Biologia/química); promover uma aprendizagem mais 
prática e funcional dos conteúdos lecionados.

6 — Legislação aplicável: ao presente procedimento são aplicáveis, 
designadamente, a Lei n.º 35/2014; o Decreto -Lei n.º 209/2009, a Por-
taria n.º 83 -A/2009 na redação atualizada e o Decreto -Lei n.º 4/2015.

7 — Entidade que realiza o procedimento: Município de Tondela 
com morada no Largo da República n.º 16 3464 -001 Tondela, com 
contacto telefónico 232 811 110 e correio eletrónico: rhumanos@cm-
-tondela.pt.

8 — Prazo de validade: o procedimento concursal é válido para o 
recrutamento e preenchimento dos postos de trabalho a ocupar e para os 
efeitos do previsto no n.º 2 do artigo 40.º da Portaria n.º 83 -A/2009.

9 — Local de trabalho: Agrupamentos de Escolas do Concelho de 
Tondela.

10 — Requisitos de admissão: só podem ser admitidos aos procedi-
mentos concursais os indivíduos que, até ao termo do prazo fixado para 
a apresentação das candidaturas, satisfaçam os seguintes requisitos:

10.1 — Gerais: os previstos no artigo 17.º da Lei n.º 35/2014, a saber:
a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos excetuados pela 

Constituição, lei especial ou convenção internacional;
b) Ter 18 anos de idade completos;
c) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito 

para o exercício das funções a que se candidata;
d) Possuir robustez física e perfil psíquico indispensáveis ao exercício 

de funções;
e) Ter cumprido as leis de vacinação obrigatória.

10.2 — Específicos:
Referência A) Técnico Superior na área da Terapia da Fala — Li-

cenciatura em Terapia da Fala, não sendo permitida a substituição das 
habilitações exigidas por formação ou experiência profissional;

Referência B) Técnico Superior na área da Terapia Ocupacional — Li-
cenciatura em Terapia Ocupacional, não sendo permitida a substituição 
das habilitações exigidas por formação ou experiência profissional;

Referência C) Técnico Superior na área de Bioquímica — Licenciatura 
em Bioquímica, não sendo permitida a substituição das habilitações 
exigidas por formação ou experiência profissional;

10.3 — Outros requisitos: verificada a impossibilidade de ocupa-
ção dos postos de trabalho nos termos do n.º 3 do artigo 30.º da Lei 
n.º 35/2014, ou seja, com trabalhadores detentores de um vínculo de 
emprego público por tempo indeterminado, por razões de economia 
processual podem ser recrutados trabalhadores com vínculo de em-
prego público a termo ou sem vínculo, em conformidade com o n.º 4 
do referido artigo 30.º

10.4 — Não podem ser admitidos candidatos que, cumulativamente, 
se encontrem integrados na carreira, sejam titulares da categoria e, não 
se encontrando em mobilidade, ocupem postos de trabalho previstos 
no mapa de pessoal do Município de Tondela, idênticos aos postos de 
trabalho para cuja ocupação se publicita o procedimento.

10.5 — Os candidatos devem reunir os requisitos referidos até à data 
limite de apresentação das respetivas candidaturas.

11 — Formalização das candidaturas: as candidaturas deverão ser 
formalizadas mediante o preenchimento obrigatório do formulário tipo 
de candidatura ao procedimento concursal (disponível em www.cm-
-tondela.pt ou no Serviço de Recursos Humanos), podendo ser entregue 
pessoalmente no Serviço de Recursos Humanos, ou remetido pelo cor-
reio, registado com aviso de receção, para Município de Tondela Largo 
da República n.º 16 3464 -001 Tondela, até ao termo do prazo fixado, 
devendo constar, obrigatoriamente, a identificação do procedimento 
concursal e referência a que se candidata.

11.1 — A apresentação das candidaturas deverá ser em suporte de 
papel (não sendo aceites candidaturas enviadas por correio eletrónico), 
numeradas sequencialmente na sua totalidade e rubricadas todas as 
páginas que não estejam assinadas e acompanhadas dos seguintes do-
cumentos:

11.1.1 — Fotocópia simples do Certificado de Habilitações Lite-
rárias;

11.1.2 — Curriculum Vitae detalhado, datado e assinado, anexando 
os documentos comprovativos das formações (sob pena de não serem 
consideradas) e experiência nele mencionadas.

11.1.3 — Caso o candidato tenha vínculo de emprego público deverá 
juntar declaração comprovativa dessa titularidade, emitida pela entidade 


